
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2979122 - MG (2025/0232398-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAROLINA SAMPAIO BATISTA
ADVOGADOS : BRENO CARDOSO MILAGRES SILVA - MG128242

MARCO ANTÔNIO CORRÊA FERREIRA - MG001445
MONIQUE ALVES FROIS - MG175809

AGRAVADO : INSIEME SERVICOS E COMERCIO LTDA
ADVOGADA : ADRIANA CRISTINA DE MOURA - MG057229

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DE FIADORA. REVISÃO
CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discutia a ilegitimidade ativa
de fiadora para pleitear revisão contratual e a manutenção de sua
responsabilidade até a entrega das chaves, conforme previsão
contratual.
2. A parte agravante alegou violação aos artigos 1.022 e 489 do
CPC, por suposta negativa de prestação jurisdicional, e aos artigos
317, 476, 478, 479, 480 e 835 do Código Civil, sustentando a
legitimidade ativa da fiadora, a aplicação das teorias da imprevisão
e da onerosidade excessiva, a descaracterização da mora e a
exoneração da fiança antes da entrega das chaves.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial é admissível para revisar decisão que reconheceu a
ilegitimidade ativa da fiadora para pleitear revisão contratual e
manteve sua responsabilidade até a entrega das chaves, à luz da
previsão contratual e das alegações de caso fortuito/força maior
decorrente da pandemia da COVID-19.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem analisou de forma clara e fundamentada
todas as questões relevantes, não configurando negativa de
prestação jurisdicional. A mera irresignação com o resultado do
julgamento não caracteriza vício no dever de fundamentação.
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5. A análise da pretensão recursal demanda a reinterpretação de
cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório,
providências vedadas em sede de recurso especial, conforme as
Súmulas nº 5 e 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a pandemia
da COVID-19, por si só, não justifica a revisão contratual, sendo
necessária a demonstração de impacto substancial na relação
negocial, o que exige análise de fatos e provas, igualmente
vedada em recurso especial.
7. A parte agravante não demonstrou de forma objetiva que sua
pretensão demandaria apenas a revaloração jurídica de fatos
incontroversos, não afastando os óbices das Súmulas nº 5 e 7 do
STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DE FIADORA. REVISÃO
CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discutia a ilegitimidade ativa
de fiadora para pleitear revisão contratual e a manutenção de sua
responsabilidade até a entrega das chaves, conforme previsão
contratual.

2. A parte agravante alegou violação aos artigos 1.022 e 489 do
CPC, por suposta negativa de prestação jurisdicional, e aos artigos
317, 476, 478, 479, 480 e 835 do Código Civil, sustentando a
legitimidade ativa da fiadora, a aplicação das teorias da imprevisão
e da onerosidade excessiva, a descaracterização da mora e a
exoneração da fiança antes da entrega das chaves.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial é admissível para revisar decisão que reconheceu a
ilegitimidade ativa da fiadora para pleitear revisão contratual e
manteve sua responsabilidade até a entrega das chaves, à luz da
previsão contratual e das alegações de caso fortuito/força maior
decorrente da pandemia da COVID-19.
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III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem analisou de forma clara e fundamentada
todas as questões relevantes, não configurando negativa de
prestação jurisdicional. A mera irresignação com o resultado do
julgamento não caracteriza vício no dever de fundamentação.

5. A análise da pretensão recursal demanda a reinterpretação de
cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório,
providências vedadas em sede de recurso especial, conforme as
Súmulas nº 5 e 7 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a pandemia
da COVID-19, por si só, não justifica a revisão contratual, sendo
necessária a demonstração de impacto substancial na relação
negocial, o que exige análise de fatos e provas, igualmente
vedada em recurso especial.

7. A parte agravante não demonstrou de forma objetiva que sua
pretensão demandaria apenas a revaloração jurídica de fatos
incontroversos, não afastando os óbices das Súmulas nº 5 e 7 do
STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 690-698), uma vez que foi claro quanto aos
pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 709-712).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão deste Tribunal,
assim ementado:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA
DE  PAGAMENTO COM COBRANÇA – REVISÃO DO CONTRATO DE
LOCAÇÃO – ILEGITIMIDADE ATIVA DA FIADORA – EXONERAÇÃO
DA FIANÇA. Considerando o efeito translativo dos recursos, é possível
o conhecimento, pelo Tribunal, de questões de ordem pública que não
tenham sido analisadas na origem, sem incorrer em supressão de
instância. O fiador não possui legitimidade ativa para postular a revisão
do contrato principal, de acordo com o entendimento do STJ. A
exoneração da fiança, para ter eficácia, deverá preceder o ajuizamento
da ação de despejo com cobrança.
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.23.097799-3/001 - COMARCA DE BELO
HORIZONTE - APELANTE(S): RAED JEDALLA EL JAOUHARI,
NOUHA NAYEF EL JAOUHARI - 1º APELANTE: CAROLINA SAMPAIO
BATISTA - 2º APELANTE: JEDALLA NAOUAF ELJAOUHARI E OUTRO
(A)(S) - APELADO(A)(S): INSIEME COMERCIO, INDUSTRIA,
IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI – ME. (...)

As razões interpositivas argumentam, em síntese, e sob o subterfúgio de
violação à legislação infraconstitucional, que não se compreenderam
adequadamente os fatos da demanda, nem se deu melhor tradução aos
elementos que informam os autos, sendo indispensável reformar os
fundamentos e as conclusões judiciárias para que, assim, preserve-se a
eficácia e a uniformidade do Direito Federal.
Pretendem ver reconhecida a existência de omissão no aresto recorrido.
Inviável o seguimento do apelo. (...)

Relativamente à suposta omissão quando do julgamento dos embargos
declaratórios, verifica-se que todas as questões necessárias ao deslinde
da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda que de forma
contrária às pretensões da parte recorrente, inexistindo qualquer
omissão ou negativa de prestação jurisdicional no caso sub judice.
Existe jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que "os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade,
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo
à rediscussão da matéria já julgada no recurso" (EDcl no AgInt nos EDcl
no  relatora AREsp n. 2.008.637/AL,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 5/6/2023,

 - como pode ser observado na decisão abaixo: (...)9/6/2023)
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Quanto ao mais, vê-se que o acórdão resolveu a questão litigiosa a partir
do exame das suas particularidades – bem como dos fatos processuais –
, considerados os elementos informativos dos autos. O argumento
recursal em sua totalidade está preso às especificidades da presente
demanda. Em situações como esta, o Superior Tribunal de Justiça já
decidiu, reiteradamente, que o manejo do recurso especial não é
adequado, certo que a Corte de origem é soberana na análise do
arcabouço fático-probatório acostado aos autos. De igual orientação: 
Esta Corte Superior não pode ser transformada em terceira instância
recursal, para que se faça a melhor Justiça do caso, tanto em razão do
que expressamente prevê a Constituição Federal como competência
deste Superior Tribunal de Justiça (cf. AgInt nos EAREsp 702.591/DF,
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe , 04/11/2016)
como em razão de que, em assim agindo, pouca seria a contribuição
para a efetiva Justiça, máxime no tocante à duração razoável do
processo (cf. ASSIS, Araken de. Manual dos recursos livro eletrônico.
10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021) - (AgInt no AREsp n.
1.748.036/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  4/9/2024)
Deve-se frisar, ao fim, que, para além do que aqui fora discriminado, o
disposto no enunciado sumular nº 83, do colendo Superior Tribunal de
Justiça ainda seria óbice intransponível à pretensão exposta na peça
recursal.
Diante do exposto, inadmito o recurso, com fundamento no artigo 1.030,
inciso V, do Código de Processo Civil.

  No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Insurge-se a parte agravante contra acórdão da Corte estadual, que
reconheceu de ofício a ilegitimidade ativa da fiadora para pleitear revisão contratual,
extinguindo o processo, em parte, sem resolução de mérito, e, quanto ao mérito
remanescente, manteve a responsabilização da fiadora até a efetiva entrega das
chaves, à luz da previsão contratual.

Alega o agravante a violação aos artigos 1.022 e 489 do CPC, por
suposta negativa de prestação jurisdicional, bem como aos artigos 317, 476, 478, 479,
480 e 835 do Código Civil.

Argumenta, em síntese: (i) a legitimidade ativa da fiadora para pleitear a
revisão das cláusulas contratuais em virtude de caso fortuito/força maior decorrente da
pandemia da COVID-19; (ii) a necessidade de aplicação das teorias da imprevisão, da
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onerosidade e excessiva e da exceção do contrato não cumprido; (iii) a
descaracterização da mora diante de encargos abusivos; e (iv) a exoneração da fiança
antes da entrega das chaves.

Em que pese o agravante alegar a ofensa aos arts. 489, §1º e 1022 do
CPC, quanto à tese acima apontada, o Tribunal de origem ao julgar a apelação, tratou
expressamente da questão, confira-se: (e-STJ Fl. 676-677)

Embora afirme que “não pretende a revisão de cláusulas contratuais”,
mas apenas a “a relativização do pacta sunt servanda em virtude de
caso fortuito ou força maior”, tal fundamento não passa de uma ginástica
retórica da recorrente, pois é evidente que não há relativização da
autonomia da vontade e alteração dos termos contratados sem que haja
a revisão do contrato.
E, assim sendo, conforme consta no voto condutor, padece de
legitimidade a embargante para revisar os termos contratados, pois sua
relação contratual é meramente acessória (fiança), o que não a
possibilita buscar a revisão das cláusulas do contrato de locação.
Desse modo, ausente qualquer vício, não podem os embargos servir
como sucedâneo recursal.

Constata-se que o Tribunal Estadual se manifestou de forma clara,
precisa e suficiente sobre todas as questões relevantes suscitadas nos autos,
enfrentando, de modo fundamentado, os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo juízo.

Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
examina, de maneira motivada, os pontos controvertidos submetidos à apreciação
judicial, ainda que o desfecho da controvérsia não atenda à pretensão da parte
recorrente.

A esse respeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que “não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte
com negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de
fundamentação” (EDcl no AgRg nos  Rel. Min. Raul Araújo, Corte EREsp 1.213.226/SC,
Especial, julgado em  DJe . 24/10/2016,  22/11/2016)

A mera irresignação com o resultado do julgamento não enseja a
caracterização de vício no dever de fundamentação. O julgador não está obrigado a
aderir à tese da parte, bastando que motive adequadamente sua decisão com base
nos elementos constantes dos autos.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
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relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Dito isto, tem-se que a pretensão recursal exige a reinterpretação de
cláusulas contratuais. Isso porque o acórdão recorrido reconheceu a subsistência da
responsabilidade da fiadora até a efetiva entrega das chaves com base em previsão
expressa no contrato de locação. Alterar tal conclusão demandaria nova interpretação
das disposições contratuais ajustadas entre as partes, o que é vedado em sede de
recurso especial.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.
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No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. LOCAÇÃO DE LOJA EM SHOPPING CENTER.
SUPERVENIÊNCIA DA PANDEMIA DECORRENTE DO COVID-19.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. APLICAÇÃO DA TEORIA DA
IMPREVISÃO. REVISÃO DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, POR
ONEROSIDADE EXCESSIVA. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS.
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Terceira Turma, assentado no julgamento
do REsp n.º 2.032.878/GO, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado
aos  DJe de  "a situação de pandemia não constitui, 18/4/2023,  20/4/2023,
por si só, justificativa para o inadimplemento da obrigação, mas é
circunstância que, por sua imprevisibilidade, extraordinariedade e por
seu grave impacto na situação socioeconômica mundial, não pode ser
desprezada pelos contratantes, tampouco pelo Poder Judiciário. Desse
modo, a revisão de contratos paritários com fulcro nos eventos
decorrentes da pandemia não pode ser concebida de maneira abstrata,
mas depende, sempre, da análise da relação contratual estabelecida
entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha interferido
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de forma substancial e prejudicial na relação negocial".
2. Na espécie, conforme pontuou o Tribunal estadual, a partir da análise
das particularidades do caso, a pandemia do coronavírus configurou
evento de força maior, a justificar a rescisão antecipada do contrato por
parte da locatária, com base na aplicação da teoria da imprevisão, com o
abatimento de parte da penalidade avençada.
3. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal - no sentido de manter o valor
originário da multa pelo descumprimento contratual -, exigiria o reexame
do acervo fático-probatório da causa, o que não se admite em âmbito de
recurso especial, ante os óbices das Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 2.094.662/PR,
Turma, julgado em  DJe de ) 24/6/2024,  26/6/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Além disso, a insurgência recursal exige o reexame do conjunto fático-
probatório, notadamente para aferir a alegada ocorrência de caso fortuito/força maior
em razão da pandemia, a caracterização da onerosidade excessiva e a suposta
abusividade dos encargos contratuais. A reapreciação dessas circunstâncias fáticas é
igualmente vedado em recurso especial.

Portanto, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
EMBARGOS À EXECUÇÃO. LOCAÇÃO. ESPAÇO. EM SHOPPING
CENTER. EMBARGOS JULGADOS IMPROCEDENTES. NULIDADE DA
FIANÇA. VÍCIOS DE CONSENTIMENTO. ILICITUDE DO OBJETO DO
CONTRATO. RESPONSABILIDADE DOS FIADORES E NOVAÇÃO
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CONTRATUAL. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. IMPENHORABILIDADE. BEM
DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE.
1. Rever o posicionamento do Tribunal de Justiça bandeirante exigiria o
reexame de fatos e provas, o que é vedado pelo Enunciado n.º 7/STJ.
2. Regular a penhora de apontado bem de família pertencente a fiador
de contrato de locação, em face do disposto no º, inciso VII, da art. 3
Lei n. 8.009/1990.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo de REsp n. 1.772.537/SP,
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 10/2/2020,

)13/2/2020.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO.
PANDEMIA. TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU PELA AUSÊNCIA DE
DESPROPORÇÃO DO VALOR LOCATÍCIO. REQUISITOS
REVISIONAIS NÃO OBSERVADOS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação de revisão de contrato.
2. Esta Corte Superior tem se manifestado no sentido de que a
pandemia da Covid-19 configura, em tese, evento imprevisível e
extraordinário, apto a possibilitar a revisão contratual com fundamento
nas Teorias da Imprevisão (arts. 317 do CC) e da Onerosidade
Excessiva (  do CC), desde que preenchidos os demais requisitosart. 478
legais. Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Ademais, a incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.480.157/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.
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Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que houve fixação no
máximo legal perante a corte de origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAROLINA SAMPAIO BATISTA
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO CORRÊA FERREIRA - MG001445

BRENO CARDOSO MILAGRES SILVA - MG128242
MONIQUE ALVES FROIS - MG175809

AGRAVADO : INSIEME SERVICOS E COMERCIO LTDA
ADVOGADA : ADRIANA CRISTINA DE MOURA - MG057229

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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